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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO 
JURÍDICO. COMPRA E VENDA. PEDIDO DE ANULAÇÃO FUNDADA 
EM ERRO SUBSTANCIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO 
COLEGIADO. INEXISTÊNCIA. PRAZO DECADENCIAL 
QUADRIENAL, QUE SE INICIA COM A REALIZAÇÃO DO ATO OU 
CONTRATO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, 
tendo em vista a previsão regimental e a possibilidade de submissão 
do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo interno.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o direito de anular 

escritura pública por vício de vontade se extingue no prazo 

decadencial quadrienal previsto no art. 178, § 9º, V, b, do CC/16, cujo 

termo inicial é o dia da celebração do contrato ou da prática do ato. 

Precedentes do STJ.

3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO 
JURÍDICO. COMPRA E VENDA. PEDIDO DE ANULAÇÃO FUNDADA 
EM ERRO SUBSTANCIAL. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO 
COLEGIADO. INEXISTÊNCIA. PRAZO DECADENCIAL 
QUADRIENAL, QUE SE INICIA COM A REALIZAÇÃO DO ATO OU 
CONTRATO. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO 
FIRMADO NO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática 
calcada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, 
tendo em vista a previsão regimental e a possibilidade de submissão 
do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de 
agravo interno.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o direito de anular 

escritura pública por vício de vontade se extingue no prazo 

decadencial quadrienal previsto no art. 178, § 9º, V, b, do CC/16, cujo 

termo inicial é o dia da celebração do contrato ou da prática do ato. 

Precedentes do STJ.

3. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RENATA LOPES SIMÕES 
(RENATA) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO 
ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO. COMPRA E VENDA. 
PEDIDO DE ANULAÇÃO FUNDADA EM ERRO SUBSTANCIAL. 
PRAZO DECADENCIAL QUADRIENAL, QUE SE INICIA COM A 
REALIZAÇÃO DO ATO OU CONTRATO. ACÓRDÃO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL (e-STJ, fl. 1.115).

 

Nas razões do presente inconformismo, repisando os argumentos trazidos 
nas razões recursais, alegou (1) violação do princípio do colegiado; e (2) que deve ser 
aplicado o prazo prescricional, e não decadencial, previsto no art. 178 do CC/2002.

Não houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 1.130/1.135).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento por não ter trazido nenhum elemento apto 
a infirmar as suas conclusões.

De início, registra-se que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido 
de que não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo 
em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, 
mediante a interposição de agravo interno.

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FIXAÇÃO DO PAGAMENTO DE ALUGUÉIS PELA SEGURADORA. 
VALOR ESTABELECIDO. PREVISÃO CONTRATUAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. REVALORAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DO COLEGIADO. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. SOBRESTAMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RAZÕES QUE SE MANTÉM. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 1.243.761/PE, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 25/5/2020, DJe de 
28/5/2020)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE 
FAMÍLIA. PRINCÍPIO DO COLEGIADO. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. EXISTÊNCIA DE 
PATERNIDADE AFETIVA. BUSCA DA IDENTIDADE BIOLÓGICA. 
POSSIBILIDADE. PRODUÇÃO DE PROVAS. NECESSIDADE 1. 
Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A decisão monocrática do relator não viola o princípio da 
colegialidade, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado 
ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
interno.
3. O registro efetuado pelo pai afetivo não impede a busca pelo 
reconhecimento da paternidade biológica, por se tratar de direito 
personalíssimo, indisponível e imprescritível, fundamentado no 
princípio da dignidade da pessoa humana. Precedentes.
4. Nas ações de investigação de paternidade, a busca pela verdade 
real deve prevalecer, impondo-se um papel ativo ao juiz na 
determinação da produção de provas.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.610.925/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/8/2019, DJe de 14/8/2019)

 
 

De outra parte, a decisão consignou expressamente que, em relação 
à alegada violação do art. 205 do CC/2002, no que concerne ao prazo decadencial, 
que o entendimento adotado pelo Tribunal local estaria em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, pois manifestou-se nos seguintes termos:

 
A anulação do negócio jurídico por erro na celebração é disciplinada 
no art. 138 e seguintes do Código Civil:
[...]
No mais, em se tratando de anulabilidade por erro substancial quanto 
ao negócio, o prazo é decadencial de 4 anos, conforme art. 178 do 
Código Civil:
[...]
In casu, considerando que o contrato foi assinado em 24/2/2014 e 
a ação foi ajuizada em 27/10/2018, ou seja, a autora/apelada se 
insurgiu mais de 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses depois da 
celebração do negócio, impõe-se o acolhimento da preliminar de 
decadência da pretensão autoral e a extinção do feito com 
resolução do mérito, nos termos do art. 487, II, do CPC, ficando 
prejudicada a análise dos demais argumentos recursais (e-STJ, fl. 
926/928 – com destaques no original).

 

Nesse sentido, esta Corte Superior possui jurisprudência no sentido de que 
o direito de anular escritura pública por vício de vontade se extingue no prazo 
decadencial quadrienal previsto no art. 178, § 9º, V, b, do CC/16, cujo termo inicial é o 
dia da celebração do contrato ou da prática do ato. Precedentes do STJ.

Nesse sentido os seguintes julgados:
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CIVIL E PROCESSO CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS MANEJADOS 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO "DECLARATÓRIA". RAZÕES DO 
RECURSO DE APELAÇÃO. ALEGADA CÓPIA DA CONTESTAÇÃO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA ADSTRIÇÃO. IRRELEVÂNCIA 
DO NOMEN JURIS. DELIMITAÇÃO DO OBJETO DA 
CONTROVÉRSIA A PARTIR DO PEDIDO E DAS CAUSAS DE 
PEDIR. PEDIDO DE ANULAÇÃO FUNDADA EM ERRO 
SUBSTANCIAL. PRAZO DECADENCIAL QUADRIENAL, QUE SE 
INICIA COM A REALIZAÇÃO DO ATO OU CONTRATO. RECURSOS 
ESPECIAIS DESPROVIDOS.
1. Os presentes recursos foram interpostos contra acórdão publicado 
na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos 
termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 
forma do novo CPC. 2. A repetição de argumentos já lançados na 
petição inicial ou na contestação não configura impedimento ao 
conhecimento do recurso de apelação nem ofensa ao princípio da 
dialeticidade. Precedentes do STJ .
3. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido de que não 
configura julgamento "ultra" ou "extra petita", com violação ao princípio 
da congruência ou da adstrição, o provimento jurisdicional exarado nos 
limites do pedido, o qual deve ser interpretado lógica e 
sistematicamente a partir análise de toda a petição inicial.
4. Esta Corte compreende que para a adequada delimitação do objeto 
litigioso, inclusive para o fim de definir a ocorrência ou não de 
decadência ou prescrição, é imprescindível o exame do pedido e das 
causas de pedir delineadas na petição inicial, sendo irrelevante o 
nome atribuído à ação ou o fundamento legal indicado na petição 
inicial (REsp n. 1.694.417/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 2/10/2018, DJe de 4/10/2018).
5. Hipótese em que se pretende a anulação de escritura pública de 
compra e venda de imóvel alegadamente lavrada mediante erro de 
consentimento.
6. O direito de anular escritura pública por vício de vontade se extingue 
no prazo decadencial quadrienal previsto no art. 178, § 9º, V, b, do 
CC/16, cujo termo inicial é o dia da celebração do contrato ou da 
prática do ato. Precedentes do STJ.
7. Recursos especiais não providos.
(REsp n. 1.862.218/ES, de minha relatoria, julgado em 4/10/2022, DJe 
de 7/10/2022)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPRA E VENDA. NEGÓCIO JURÍDICO COM VÍCIO DE 
VONTADE. DECADÊNCIA. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. "De acordo com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, à anulação de negócio jurídico aplica-se o prazo decadencial 
de 4 (quatro) anos, contado a partir da celebração do ato."(AgInt no 
AREsp 1634177/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 24/08/2020, DJe 01/09/2020) 2. Rever o acórdão 
recorrido e acolher a pretensão recursal demandaria incursão no 
acervo fático-probatório dos autos e interpretação do contrato, 
providências vedadas nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.824.512/SP, relator Ministro Luis Felipe 
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Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/8/2021, DJe de 26/8/2021)
 

 
Assim, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 

impugnado, que não conheceu do apelo nobre, devendo ser ele mantido.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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ALÍCIA GABRIELI LOBATO NOVAIS - AP005333
AGRAVADO : LOTE 01 EMPREENDIMENTOS S.A.
AGRAVADO : VLX EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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